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ESTADO DE MINAS GERAIS

PREFEITURA MUNICIPAL
DE MONTE CARMELO

LEI Nº 1836, DE 23 DE AGOSTO DE 2022.

“Autoriza o Município de Monte Carmelo a celebrar termo de 
convênio com a Academia do Vôlei na forma que especifica.”

O povo de Monte Carmelo, Estado de Minas Gerais, por seus 
representantes legais APROVOU e o Prefeito Municipal SANCIONA a 
seguinte Lei:

Art. 1º Fica o Município de Monte Carmelo autorizado a celebrar termo 
de convênio com a Academia do Vôlei, associação privada sem fins 
lucrativos, inscrita no CNPJ sob o nº 01.240.844/0001-72, com sede na 
Rua das Avencas, nº 35, Bairro Cidade Jardim, em Uberlândia/MG, 
CEP: 38.412-178, com a finalidade de promover a inclusão social 
mediante o desenvolvimento de ações na área do esporte por meio do 
Projeto Vida & Vôlei: Inserção Social e Rendimento.
§ 1º Para fins do disposto no caput, o Município efetuará repasse de 
recursos financeiros no valor de R$ 180.000,00 (cento e oitenta mil 
reais).
§ 2º O repasse será efetuado em 11 (onze) parcelas mensais no valor 
de R$ 15.000,00 (quinze mil reais) cada, à exceção da primeira que 
será no valor de R$ 30.000,00 (trinta mil reais).

Art. 2º Constituem objetivos do projeto:
I - promover, através da modalidade do voleibol, a inserção de 
crianças, adolescentes e jovens em situação de vulnerabilidade social, 
contribuindo para o desenvolvimento das noções de cidadania;
II - adotar as medidas necessárias para oportunizar aos atletas o 
ingresso gratuito em instituição particular de ensino superior, sempre 
que possível;
III - representar a cidade de Monte Carmelo em competições nacionais, 
estaduais, regionais e locais, viabilizando sua participação efetiva;
IV - capacitar as crianças, adolescentes e jovens para que se tornem 
atletas profissionais da modalidade voleibol;
V - promover o desenvolvimento de atividades esportivas, o fomento e 
o incentivo ao voleibol no Município de Monte Carmelo.

Art. 3º Compete à Academia do Vôlei: 
I - promover as ações destinadas à inclusão social por meio da prática 
do esporte, em estrito cumprimento aos objetivos do projeto e ao Plano 
de Trabalho apresentado;
II - responsabilizar-se pela segurança dos atletas profissionais e de 
quaisquer outras pessoas que adentrem ou permaneçam no 

alojamento do ginásio, salvo quando se tratar dos jogos da Superliga 
Profissional de Vôlei;
III - acompanhar, coordenar e executar as atividades propostas;
IV - prestar à Secretaria Municipal da Juventude, Cultura e Esporte 
as devidas informações, sempre que solicitado;
V - realizar o gerenciamento administrativo e financeiro dos recursos 
recebidos;
VI - responsabilizar-se pelo custeio das despesas provenientes de:
a) taxas, tarifas e quaisquer despesas com a federação, 
confederação e demais organizações que representam o esporte 
profissional na modalidade vôlei;
b) transporte interno e externo dos atletas e da comissão técnica, 
incluindo as passagens necessárias para deslocamento e retorno 
dos atletas amadores das categorias de base e profissionais para 
participação em campeonatos regulamentados pelas federações e 
confederações;
c) hospedagem para os atletas nos campeonatos das categorias de 
base e profissionais para participação em campeonatos 
regulamentados pelas federações e confederações;
d) aquisição de material esportivo das escolinhas e do time 
profissional de vôlei, mediante a compra de uniformes, bolas, redes 
e quaisquer outros itens inerentes à prática do voleibol;
e) alimentação dos atletas;
f) material de publicidade;
g) encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais 
relacionados à execução do objeto.
VII - manter e movimentar os recursos recebidos exclusivamente em 
conta bancária específica, aplicando-os em cadernetas de 
poupança, fundo de aplicação financeira de curto prazo ou operação 
de mercado aberto lastreada em títulos da dívida pública, todos com 
liquidez diária, enquanto não empregados na sua finalidade;
VIII - alocar os recursos repassados nos seus registros contábeis 
conforme as normas brasileiras de contabilidade, vedada a 
classificação como receita própria ou pagamento por prestação de 
serviços;
IX- efetuar a restituição de recursos nos casos previstos em lei;
X - zelar pela qualidade das ações e projetos desenvolvidos, 
buscando alcançar eficiência, eficácia e efetividade social, 
assegurando a correção de quaisquer irregularidades;
XI - prestar informações sobre o caráter público das ações 
realizadas, quando for o caso;
XII - permitir a supervisão, fiscalização, monitoramento e avaliação 
do Município de Monte Carmelo sobre a execução do objeto;
XIII - prestar contas dos recursos recebidos, mantendo a guarda dos 
documentos pelo prazo de 10 (dez) anos, contados do dia útil 
subsequente ao da apresentação da prestação de contas final ou do 
decurso do prazo para a sua apresentação;
XIV - comunicar quaisquer alterações em seus atos societários e em 
seu quadro de dirigentes, quando houver, em até 30 (trinta) dias da 
data de registro no órgão competente;
XV - operar, manter e conservar adequadamente o patrimônio 
público gerado pelos investimentos decorrentes do termo de 
convênio, de forma a possibilitar a sua funcionalidade;
XVI - manter a habilitação jurídica, fiscal, trabalhista e previdenciária 
devidamente regularizada durante toda a vigência do convênio; e,
XVII - garantir o cumprimento da contrapartida em bens e serviços, 
conforme estabelecido no Plano de Trabalho.

Art. 4º Compete ao Município de Monte Carmelo:
I - efetuar o repasse financeiro na forma e condições previstas; 
II - viabilizar as condições indispensáveis para que as ações possam 
ser implementadas;
III - prestar os esclarecimentos necessários à execução do objeto do 
termo de convênio;
IV - apoiar a Academia do Vôlei no alcance dos resultados 
pretendidos;
V - supervisionar, fiscalizar, monitorar e avaliar a execução das 
ações propostas;
VI - analisar a prestação de contas apresentada.
Parágrafo único. O Município de Monte Carmelo fixará no termo de 
convênio todas as obrigações que serão assumidas pelas partes, 
em estrita conformidade com o Plano de Trabalho previamente 
aprovado pela Secretaria Municipal da Juventude, Cultura e 
Esporte.

Art. 5º O termo de convênio vigorará por 12 (doze) meses, a partir da 
data de sua assinatura, podendo ser prorrogado por igual período 
por meio de termo aditivo.

Art. 6º Será aberto crédito especial no orçamento do Município para 
atender as despesas decorrentes desta Lei.

Art. 7º Revoga-se a Lei nº 1743, de 09 de novembro de 2021.

Art. 8º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Monte Carmelo/MG, 23 de agosto de 2022.
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PAULO RODRIGUES ROCHA
Prefeito Municipal

IOLANDA GOMES SUNAHARA
Procuradora Geral do Município
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ESTADO DE MINAS GERAIS

PREFEITURA MUNICIPAL
DE MONTE CARMELO

LEI Nº 1837, DE 23 DE AGOSTO DE 2022.

“Autoriza a abertura de crédito especial por superávit financeiro 
apurado no balanço patrimonial no exercício 2021, na forma que 

especifica e dá outras providências.”

O povo de Monte Carmelo, Estado de Minas Gerais, por seus 
representantes legais APROVOU e o Prefeito Municipal SANCIONA a 
seguinte Lei:

Art. 1º Fica o Chefe do Poder Executivo Municipal autorizado a abrir, 
via Decreto, crédito adicional de natureza especial no orçamento do 
Município, no valor de R$ 180.000,00 (cento e oitenta mil reais), 
visando à criação de dotação orçamentária conforme segue abaixo:

Art. 2º Para cobertura do crédito adicional de natureza especial aberto 
por esta Lei será utilizada como fonte de recurso o superávit financeiro 
apurado no balanço patrimonial do exercício anterior, observada a 
respectiva destinação de recursos conforme especificado abaixo:

I - Fonte de Recursos: 200 – Recursos Não Vinculados de Impostos;
II - Total Geral: R$ 180.000,00 (cento e oitenta mil reais).

Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Monte Carmelo/MG, 23 de agosto de 2022.

PAULO RODRIGUES ROCHA
Prefeito Municipal

IOLANDA GOMES SUNAHARA
Procuradora Geral do Município

LEI Nº 1838, DE 23 DE AGOSTO DE 2022.

“Autoriza a abertura de crédito especial por superávit financeiro 
apurado no balanço patrimonial no exercício 2021, na forma que 

especifica e dá outras providências.”

O povo de Monte Carmelo, Estado de Minas Gerais, por seus 
representantes legais APROVOU e o Prefeito Municipal SANCIONA a 
seguinte Lei:

Art. 1º Fica o Chefe do Poder Executivo Municipal autorizado a abrir, 
via Decreto, crédito adicional de natureza especial no orçamento do 
Município, no valor de R$ 160.000,00 (cento e sessenta mil reais), 
visando à criação de dotação orçamentária conforme segue abaixo:

Art. 2º Para cobertura do crédito adicional de natureza especial aberto 
por esta Lei será utilizada como fonte de recurso o superávit financeiro 
apurado no balanço patrimonial do exercício anterior, observada a 
respectiva destinação de recursos conforme especificado abaixo:

I - Fonte de Recursos: 202 – Receitas de Impostos e de 
Transferências de Impostos Vinculados à Saúde;
II - Total Geral: R$ 160.000,00 (cento e sessenta mil reais).

Art. 3º Fica incluso no Programa 4005 – Saúde Integral e 
Humanizada para Todos, no PPA do Município de Monte Carmelo 
para 2022-2025, as ações orçamentárias (Projetos/Atividades) 
citadas no art. 1º desta Lei conforme determina no art. 3º da Lei n.º 
1765, de 21 de dezembro de 2021.

Art. 4º Fica o Executivo Municipal autorizado a incluir na Lei de 
Diretrizes Orçamentárias para o ano de 2022, Lei Municipal nº 1692, 
de 25 de maio de 2021, o Projeto/Atividade 2.324 – Manter Centro de 
Especialidades Médicas.

Art. 5º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Monte Carmelo/MG, 23 de agosto de 2022.

PAULO RODRIGUES ROCHA
Prefeito Municipal

IOLANDA GOMES SUNAHARA
Procuradora Geral do Município

ESTADO DE MINAS GERAIS

PREFEITURA MUNICIPAL
DE MONTE CARMELO

LEI Nº 1839, DE 23 DE AGOSTO DE 2022.

“Autoriza a abertura de crédito especial por superávit financeiro 
apurado no balanço patrimonial no exercício 2021, na forma que 

especifica e dá outras providências.”

O povo de Monte Carmelo, Estado de Minas Gerais, por seus 
representantes legais APROVOU e o Prefeito Municipal SANCIONA 
a seguinte Lei:

Art. 1º Fica o Chefe do Poder Executivo Municipal autorizado a abrir, 
via Decreto, crédito adicional de natureza especial no orçamento do 
Município, no valor de R$ 400.000,00 (quatrocentos mil reais), 
visando à criação de dotação orçamentária conforme segue abaixo:

Art. 2º Para cobertura do crédito adicional de natureza especial 
aberto por esta Lei será utilizada como fonte de recurso o superávit 
financeiro apurado no balanço patrimonial do exercício anterior, 
observada a respectiva destinação de recursos conforme 
especificado abaixo:

I - Fonte de Recursos: 200 - Recursos Não Vinculados de Impostos;
II - Total Geral: R$ 400.000,00 (quatrocentos mil reais).

Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Monte Carmelo/MG, 23 de agosto de 2022.

PAULO RODRIGUES ROCHA
Prefeito Municipal

IOLANDA GOMES SUNAHARA
Procuradora Geral do Município

LEI Nº 1840, DE 23 DE AGOSTO DE 2022.

“Autoriza a abertura de crédito especial por superávit financeiro 
apurado no balanço patrimonial no exercício 2021, na forma que 

especifica e dá outras providências.”

O povo de Monte Carmelo, Estado de Minas Gerais, por seus 
representantes legais APROVOU e o Prefeito Municipal SANCIONA 
a seguinte Lei:
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Art. 1º Fica o Chefe do Poder Executivo Municipal autorizado a abrir, 
via Decreto, crédito adicional de natureza especial no orçamento do 
Município, no valor de R$ 19.750,00 (dezenove mil, setecentos e 
cinquenta reais), visando à criação de dotação orçamentária conforme 
segue abaixo:

Art. 2º Para cobertura do crédito adicional de natureza especial aberto 
por esta Lei será utilizada como fonte de recurso o superávit financeiro 
apurado no balanço patrimonial do exercício anterior, observada a 
respectiva destinação de recursos conforme especificado abaixo:

I - Fonte de Recursos: 201 – Receitas de Impostos e de Transferências 
de Impostos Vinculados à Educação;
II - Total Geral: R$ 19.750,00 (dezenove mil, setecentos e cinquenta 
reais).

Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Monte Carmelo/MG, 23 de agosto de 2022.

PAULO RODRIGUES ROCHA
Prefeito Municipal

IOLANDA GOMES SUNAHARA
Procuradora Geral do Município
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